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Cada vez mais, a co-
nectividade integra nosso 
cotidiano, seja por meio de 
celulares, notebooks ou ta-
blets, seja na esfera pesso-
al ou profissional. A inter-
net está presente em como 
nos comunicamos e geren-
ciamos processos atual-
mente. Especialmente na 
última década, os condo-
mínios também passaram 
por uma verdadeira virada 
de chave, implementando 
inovações antes impensá-
veis - como automações 
em estruturas, aberturas 
de garagem automáticas, 
reconhecimento facial na 
portaria para os morado-
res e agendamentos online 
por meio de aplicativos, 
entre outros.

Todas essas facili-
dades contribuíram sig-
nificativamente para a 
melhoria dos processos 
internos dos condomínios, 
especialmente para quem 
está à frente da gestão. O 
administrador passou a 
ter controle total sobre o 
que acontece na estrutura 
condominial, o que permi-
te resguardar melhor todo 
o ecossistema do condo-
mínio. Mas, para que toda 
essa transformação acon-
teça de forma eficiente, é 
fundamental que o síndico 
invista em uma boa rede 

de internet, com um servi-
ço de qualidade e agilidade 
no atendimento de even-
tuais imprevistos. Esse é 
o tema da nossa matéria 
principal desta edição.

Além disso, destaca-
mos histórias de síndicos 
que protagonizaram situa-
ções marcantes, nas quais 
atuaram como verdadei-
ros heróis. Esses relatos 
evidenciam que empatia 
e disposição para ajudar 
ultrapassam os limites da 
sindicatura - podendo, in-
clusive, salvar vidas.

Outro tema abordado 
neste mês é o aluguel de 
temporada e sua convivên-
cia no ambiente condomi-
nial. Embora controverso 
e alvo de diferentes opini-
ões, esse tipo de locação 
tem se tornado uma rea-
lidade cada vez mais pre-
sente, especialmente em 
Santa Catarina, impactan-
do um dos principais des-
tinos turísticos do país. 

Por fim, apresenta-
mos uma importante atu-
alização da NR-1, norma 
regulamentadora das rela-
ções de trabalho, que ago-
ra reforça o compromisso 
com a saúde mental, in-
cluindo as doenças psicos-
sociais no rol das doenças 
ocupacionais.

Boa leitura!

A conectividade
integra o nosso cotidiano

O papel de síndicos e 
gestores condominiais no 
enfrentamento dos desafios 
ambientais vai além da ad-
ministração interna. O futuro 
sustentável depende de uma 
visão integrada, consideran-
do condomínios partes ativas 
de uma comunidade maior. 
Nessa perspectiva, áreas ver-
des se destacam como ativos 
que promovem qualidade de 
vida, biodiversidade e valori-
zação imobiliária. 

Estudos apontam que 
imóveis próximos a áreas 
arborizadas são mais valori-
zados. Um exemplo prático 
é o Parque Linear do Córre-
go Grande, em Florianópolis, 
fruto de um TAC (Termo de 
Ajustamento de Conduta) en-
tre empreendimentos imo-
biliários e o poder público. 
Esse parque trouxe inovação: 
recuperação de vegetação 
nativa, corredores ecológicos 
e espaços de lazer que me-
lhoram a drenagem urbana, 
criam um refúgio para a bio-
diversidade e reforçam a se-
gurança na região. 

Esses benefícios não vie-
ram sozinhos: a atuação de 
síndicos foi e segue sendo 
fundamental para a execu-
ção e preservação dessas 
contrapartidas, promovendo 
um senso de responsabili-

dade coletiva. A associação 
dos moradores (AMJA), com 
26 condomínios associados, 
lidera com sucesso essa in-
terface, envolvendo condo-
mínios em projetos voltados 
ao bem-estar de toda a co-
munidade.

Por que os síndicos de-
vem se engajar além dos mu-
ros? Porque essa liderança 
resulta em mais valorização 
imobiliária, maior qualidade 
de vida e prevenção a pro-
blemas climáticos. Iniciativas 
como formar parcerias lo-
cais, implementar programas 
de compensação ambiental, 
criar comitês de moradores 
e investir em educação am-
biental são passos práticos e 
replicáveis. 

O Parque Linear do Cór-
rego Grande exemplifica o 
impacto de síndicos e condô-
minos que abraçam respon-
sabilidades ambientais exter-
nas. Para 2030, a visão deve 
ser de bairros resilientes, co-
nectados e sustentáveis, com 
áreas verdes que vão além da 
beleza e promovem um futu-
ro mais equilibrado e valori-
zado para todos. 

Ivan dos Santos, presi-
dente da AMJA (Associação 
de Moradores do Jardim Al-
batroz) 

Áreas verdes no entorno dos 
condomínios: o papel dos síndicos na 

construção de comunidades sustentáveis

Ivan dos Santos
presidente da AMJA

(Associação de Moradores do Jardim Albatroz) 

# Condomínio 2030
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As férias de julho já es-
tão chegando e com ela 
aumenta o entusiasmo 
da criançada. E para 

quem mora em apartamento, 
nada como ter um espaço ao ar 
livre para os pequenos gastarem 
essa energia com segurança. Em 
meio a uma realidade em que os 
condomínios têm as áreas co-
muns cada vez mais utilizadas 
pelos moradores, e também em 
que há a sensação de inseguran-
ça nas grandes cidades - a ideia 
de deixar as crianças soltas na 
rua fica cada vez mais para trás 
-, o playground surge como uma 
boa opção para garantir a diver-
são e ocupar o tempo livre.

Os playgrounds, além de di-
vertir as crianças, ajudam a de-
senvolver a musculatura e coor-
denação motora, a socialização 
e o equilíbrio emocional, pois 
ajudam a lidar com seus limites 
e desafios. O mercado oferece 
variedade de produtos, como 
balanço, escorregador, casinha 
e equipamentos com multibrin-
quedos, que cabem em locais 
com tamanhos reduzidos de até 
dois por quatro metros quadra-
dos.

Embora grande parte dos 
novos edifícios seja entregue já 

com esse ambiente, engana-se 
quem pensa que não é possível 
implantá-lo nas construções 
mais antigas. A adaptação para 
diferentes áreas é feita por em-
presas especializadas no ramo, 
que lista os brinquedos mais 
indicados e cuida da instalação. 
Os mais usados são os módulos 
que incluem escorregadores, to-
bogã, balanços, escadas, tubos e 
rampas. Nos espaços pequenos, 
por sua vez, é possível acomo-

dar, de modo avulso, o carros-
sel, gangorra e balanços, explica 
Nelson Krenke, gestor de uma 
empresa de equipamentos de 
brinquedos.

“A busca por playgrounds 
em condomínios tem aumenta-
do”, comenta Nelson, ao avaliar 
que alguns fatores têm impul-

sionado essa procura. O primei-
ro é a qualidade de vida, já que 
as famílias querem aproveitar 
as horas de lazer para se diver-
tir ao ar livre. O segundo é a se-
gurança: “as áreas públicas não 
possuem uma supervisão pe-
riódica dos equipamentos, po-
dendo não oferecer a segurança 

necessária para as crianças, e 
muito menos a possibilidade de 
deixá-las sozinhas”, avalia.

Garantindo
a segurança
A segurança, aliás, não está 

relacionada apenas ao modo que 
o playground é utilizado. Segun-
do Nelson, o condomínio deve 
cobrar da fornecedora a certi-
ficação de que os brinquedos 
estão dentro da norma ABNT 
16071-2012. Além disso, deve 
ser feita vistoria visual todos os 
dias pela gestão do edifício, e 
duas vezes por ano pela empre-
sa que fez a implantação, com 
emissão de um laudo de confor-
midade. Outra medida eficaz é 
que o piso seja emborrachado, 
“para garantir a segurança con-
tra possíveis quedas”, alerta.

A equipe de manutenção 
também deve estar atenta à 
limpeza, parafusos soltos, ferru-
gens em estruturas metálicas e 
partes soltas, por exemplo, pois 
brinquedos mal conservados 
podem causar acidentes e a res-
ponsabilidade pela manutenção 
do playground é do síndico.

Férias: diversão e segurança para os pequenos
O playground deve ser planejado para garantir o entretenimento da criançada e a tranquilidade dos pais

Os síndicos devem exigir da fornecedora a certificação de que os brinquedos estão dentro da norma ABNT

Da redação

TODOS NOSSOS BRINQUEDOS SÃO CERTIFICADOS PELA ABNT
BRINCAR AQUI É COISA SÉRIA!

Todos os brinquedos 
devem possuir certificação se-
gundo a norma ABNT 16071-
2012

Para garantir a segu-
rança deve ser contratada 
empresa especializada e certi-
ficada, que também se encar-
regue da manutenção perió-
dica. A vistoria visual deve ser 
realizada todos os dias (pela 
gestão do condomínio), e de 
uma a duas vezes por ano pela 

empresa certificada, que emi-
te laudo de conformidade

A limpeza é feita apenas 
com água e produtos ecológi-
cos, que não agridam a saúde 
das crianças

A faixa etária indicada 
é estipulada conforme o brin-
quedo, variando entre 0 a 12 
anos, mas sempre com uma 
estrutura mínima para que 
um adulto possa ter acesso

O playground deve ser 

instalado em piso que absor-
va impacto

Tire o capuz e o cache-
col de todas as crianças para 
evitar perigos de estrangula-
mento

Ensine à criança regras 
de comportamento, como não 
empurrar ou esbarrar

As crianças devem es-
tar sob supervisão de adul-
tos durante as brincadeiras no 
playground.

Nos playgrounds, fique atento:
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A norma que estabelece-
rá critérios de seguran-
ça para a instalação de 
pontos de recarga de 

veículos elétricos em edifícios 
está prestes a ser oficializada. A 
informação foi divulgada por in-
tegrantes do Corpo de Bombei-
ros de São Paulo no 1º Workshop 
Internacional “Eletromobilidade 
& Segurança nas Edificações”, 
realizado em junho, na capital 
paulista.

O encontro, promovido pela 
Associação Brasileira do Veículo 
Elétrico (ABVE), com o apoio da 
Fundabom e da Ligabom, contou 
com mais de 700 participantes, 
entre bombeiros e especialistas 
em segurança de diversas regi-
ões do país. Também estiveram 
presentes delegações interna-
cionais da China, Alemanha, Bél-
gica, Austrália e Estados Unidos, 
que compartilharam experiên-
cias e protocolos de resposta a 
incêndios envolvendo veículos 
eletrificados.

Segundo o Coronel Max Ale-
xandre Schroeder, presidente 
do Comitê Nacional de Estudos 
sobre Eletromobilidade da Li-
gabom, a nova norma resulta de 
mais de um ano de análises téc-
nicas e ensaios operacionais. 

Os pontos mais polêmicos 
do parecer de 2024, como o dis-
tanciamento dos veículos nos 
estacionamentos, ou mesmo a 
construção de muros nas vagas, 
não constarão na normatização. 
“O parecer será significativamen-
te diferente do anterior, com foco 
em mudanças legislativas para 
novas construções e adaptações 
em edificações existentes. As 
mudanças abordam a segurança 
em garagens, especialmente com 
a crescente presença de veículos 
elétricos e híbridos, e não se con-
centrarão mais em afastamentos 
em áreas abertas ou fechadas“.

Desde então, a ABVE tem 
atuado em parceria com os bom-
beiros, oferecendo suporte técni-
co, promovendo visitas a centros 

de pesquisa no exterior e viabi-
lizando testes práticos. O esforço 
abrange todo o ecossistema da 
mobilidade elétrica, incluindo 
automóveis, ônibus, bicicletas e 
demais veículos eletrificados. 

Infraestrutura 
de testes 
Os detalhes técnicos dos 

avanços foram apresentados 
pelo Major Ronaldo Ribeiro, co-
ordenador da Comissão Estadual 
de Estudos sobre Eletromobili-
dade em São Paulo. Ele destacou 
a importância dos testes práticos 
para simular situações reais e va-
lidar os procedimentos operacio-
nais. Como parte desse processo, 
foi implantado um laboratório 
inédito na Escola de Bombeiros 
de Franco da Rocha (SP), dedica-
do a ensaios de incêndio com ve-
ículos eletrificados. A estrutura 
conta com sprinklers, sensores, 
detectores de fumaça e exausto-
res, simulando com precisão o 
ambiente de uma garagem.

A norma nacional, confor-
me explicou o Coronel Schro-
eder, será adotada como refe-
rência por todos os Corpos de 
Bombeiros do país. O objetivo é 
padronizar as práticas e aumen-
tar a segurança de moradores, 
administradores de edifícios e 

técnicos envolvidos na instala-
ção de carregadores em empre-
endimentos residenciais e co-
merciais.

No workshop, os especialis-
tas internacionais apresentaram 
soluções e aprendizados volta-
dos à prevenção e controle de 
incêndios em baterias de lítio, 
abordando riscos como reigni-
ção, emissão de gases tóxicos e o 
uso de mantas de supressão em 
cenários críticos.

Entre os pontos em comum 
destacados pelos palestrantes, 
estão: a importância de sistemas 
automáticos de combate a incên-
dios em garagens de edifícios, 
como sprinklers e detectores de 
fumaça; o risco de reignição em 
baterias de lítio, a toxicidade dos 
gases emitidos, além do uso es-
tratégico de mantas de supres-
são de fogo, sob certas condições.

O Coronel Washington Luiz 
Vaz Júnior, comandante do Corpo 
de Bombeiros de Goiás e presi-
dente da Ligabom, reforçou que 
acompanhar o ritmo das inova-
ções tecnológicas exige ciência, 
capacitação e articulação entre 
instituições. Segundo ele, a atu-
alização constante dos profissio-
nais é essencial para enfrentar 
os desafios trazidos pela eletrifi-
cação dos transportes.

Viver em condomí-
nio é, antes de tudo, com-
partilhar espaços. E, ine-
vitavelmente, onde há 
convivência, há também 
divergências. Barulho 
em horários inapropria-
dos, uso indevido das 
áreas comuns, animais 
de estimação, vagas de 
garagem e inadimplên-
cia estão entre os prin-
cipais motivos de con-
flitos nos condomínios 
brasileiros. Saber lidar 
com essas situações é es-
sencial para garantir um 
ambiente harmonioso, 
seguro e respeitoso para 
todos.

O primeiro passo 
para a resolução de con-
flitos é a comunicação. 
Muitas vezes, desenten-
dimentos são alimenta-
dos pela falta de diálogo 
ou por interpretações 
equivocadas. Incentivar 
a escuta ativa e o respei-
to mútuo pode evitar que 
pequenas situações se 
tornem grandes proble-
mas. Um simples “bom 
dia” ou uma conversa 
educada pode abrir por-
tas para soluções amigá-
veis e eficazes.

É papel do síndico 
ou da administradora 
agir como mediador nos 
conflitos. Sua postura 
deve ser sempre neutra 
e conciliadora, buscando 
compreender os dois la-
dos da questão antes de 
aplicar qualquer medi-
da. Quando necessário, 
o síndico pode convocar 
reuniões com os envol-
vidos para esclarecer os 
fatos e, se possível, en-
contrar um acordo que 
satisfaça ambas as par-
tes.

Outro ponto funda-
mental é o conhecimen-
to e o cumprimento da 
Convenção Condominial 
e do Regimento Interno. 
Esses documentos fun-
cionam como a “consti-

tuição” do condomínio, 
estabelecendo direitos, 
deveres e limites. Uma 
boa estratégia é refor-
çar periodicamente as 
regras por meio de co-
municados, assembleias 
ou informativos. Assim, 
os condôminos estarão 
mais conscientes de suas 
obrigações e das penali-
dades previstas.

Em casos mais com-
plexos, quando a conver-
sa e a medição interna 
não são suficientes, pode 
ser necessário recorrer 
à mediação profissional 
ou à via judicial. A me-
diação extrajudicial, por 
exemplo, tem ganhado 
espaço como uma alter-
nativa eficaz e menos 
onerosa para resolver 
disputas condominiais.

A empatia e o bom 
senso também são in-
gredientes indispensá-
veis. Colocar-se no lu-
gar do outro e agir com 
equilíbrio emocional é 
essencial para manter o 
convívio saudável. Afi-
nal, todos desejam um 
lar tranquilo e seguro.

Conflitos em con-
domínios não são exce-
ções, mas sim parte da 
dinâmica coletiva. O di-
ferencial está em como 
são tratados. Investir em 
uma gestão humanizada, 
com foco na comunica-
ção e no cumprimento 
das normas, é o caminho 
para promover uma con-
vivência pacífica e cola-
borativa.

Adriano Pereira 
é proprietário da Vibra 
Gestão de Condomínios, 
Administrador, Contador 
e com vasta experiência 
no setor Condominial 
com 14 anos de atuação 
na região de Itapema e 
associado da ASDESC

Resolução de Conflitos em
Condomínios: caminhos
para a boa convivência

Adriano Pereira

Associação de Síndicos de Santa Catarina

# INFORME CONDOMÍNIOS

www.asdesc.com.br | Seja um associado!

Acesse o QR 
Code e conheça o 
portal da ASDESC

Brasil deverá ter norma sobre recarga 
elétrica em edifícios em breve

A nova norma resulta de mais de um ano de análises técnicas e ensaios 
operacionais



Com o crescimento do tu-
rismo, das plataformas 
digitais como Airbnb e 
Booking e da busca por 

alternativas flexíveis de hospe-
dagem, a locação de temporada 
tornou-se uma prática cada vez 
mais comum em condomínios 
residenciais no Brasil. Santa Cata-
rina, por exemplo, é o estado com 
a maior proporção de domicílios 
de uso ocasional do país - casas 
de veraneio e imóveis residenciais 
voltados para aluguel de curta du-
ração. Segundo levantamento do 
Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE), 10,3% das resi-
dências catarinenses se encaixam 
no grupo. 

Mas esse novo modelo de 
negócio, embora legítimo, tem ge-
rado intensos debates sobre seus 
impactos na segurança, na gestão 
das comunidades condominiais, 
e, principalmente, na economia 
das cidades. Tanto que, diver-
sas cidades pelo mundo - como 
Barcelona, Paris e Nova York -, 
e agora no Brasil - Rio de Janei-
ro, Salvador, Recife, São Paulo e, 
mais recentemente, Florianópolis 
-, vêm buscando medidas legais 
mais restritivas para locações por 
plataformas digitais. 

Debate jurídico 
O impacto da locação por 

temporada vai além dos muros 
dos condomínios e afeta o mer-
cado imobiliário, o planejamento 
urbano e até o direito à moradia. 
Muito disso é reflexo da diferen-
ça no retorno financeiro. Ou seja, 
imóveis alugados por temporada 

geram mais receita mensal do que 
contratos de locação tradicionais. 
Com isso, muitos proprietários 
têm retirado suas propriedades 
do mercado de aluguel convencio-
nal para listar no Airbnb. 

Diante disso, a vereadora 
Carla Ayres (PT) apresentou um 
projeto de lei que busca regula-
mentar essa prática, com o ob-
jetivo de conter o aumento dos 
preços dos aluguéis tradicionais 
e reduzir a pressão sobre a oferta 
de moradias. “A ideia é garantir 
o direito à moradia e equilibrar 
o uso turístico e residencial dos 
imóveis”, pontua advogado Gus-
tavo Camacho, especialista em 
direito condominial. O advogado 
explica que a prática que vem se 
popularizando entre os proprie-
tários resulta na diminuição da 
oferta de imóveis para moradores, 
o que eleva os preços e pressiona 
as famílias em busca de moradia 
estável. 

Além disso, também há pro-
posta de reforma do Código Civil 
em tramitação no Congresso Na-
cional. O PL 2.474/2023 propõe 

regulamentar a prática, conce-
dendo aos condomínios autono-
mia jurídica para proibir aluguéis 
via plataformas digitais, caso a 
convenção condominial assim de-
termine.

“Nesse contexto, a iniciati-
va visa combater conflitos entre 
condôminos devido à comercia-
lização de unidades em áreas 
residenciais, além de proteger o 
convívio e a segurança”, avalia Ca-
macho. O advogado complementa 
que é uma tendência legislativa 
permitir que condomínios deci-
dam internamente sobre o uso 
das plataformas, alinhados aos 
precedentes já apresentados pelo 
STJ.

Legislação atual 
Segundo Camacho, não exis-

te uma legislação federal que re-
gule de forma específica o aluguel 
por temporada via plataformas 
digitais. No entanto, o Código Civil 
(Lei nº 10.406/2002) e a Lei do 
Inquilinato (Lei nº 8.245/1991) 
fornecem previsão jurídica para 
a locação de imóveis, incluindo os 
de temporada.

“As plataformas funcionam 
como meras intermediárias, e a 
relação contratual entre proprie-
tário e locatário é regida pelas 
normas já existentes. O que vemos 
são iniciativas locais e projetos de 
lei em discussão para regulamen-
tar a prática”, destaca o advogado. 

Camacho explica ainda que 
os condomínios até podem proi-
bir o aluguel por temporada por 
meio de plataformas, mas para 
isso é essencial que conste expres-
samente na convenção condo-

minial essa vedação. “O Superior 
Tribunal de Justiça já se manifes-
tou sobre o tema em precedentes 
como o REsp 1819075/RS, reco-
nhecendo que a convenção pode 
delimitar o uso das unidades, 
desde que respeitados os direitos 
constitucionais e legais”, observa.

Impactos no dia a
dia condominial
Para o síndico profissional 

Jair Alberto Morello, que admi-
nistra um condomínio com 136 
unidades em Florianópolis - sen-
do cerca de 15% destinadas a 
aluguéis de temporada -, o maior 
desafio está em conciliar o direito 
de propriedade com o bem-estar 
coletivo.

“Por não haver uma norma-
tização específica, tivemos casos 
de hóspedes que desconheciam 
regras básicas de convivência e 
até mesmo chegavam sem saber 
o número do apartamento, tra-
tando a estrutura como se fosse 
um hotel. A portaria virtual foi so-
brecarregada com a demanda de 
acesso. Também houve excesso 
de visitantes utilizando a piscina, 
sauna e academia, o que gerou 
desconforto entre os condôminos 
permanentes”, conta Morello. 

Segundo ele, o caminho não 
está na proibição generalizada, 
mas na regulamentação feita com 
bom senso e segurança jurídica. “A 
partir desses episódios, adotamos 
uma abordagem sistêmica. Elabo-
ramos normas internas especí-
ficas para locações de curta tem-
porada, exigimos o envio prévio 
de dados dos hóspedes e reforça-
mos a comunicação sobre o uso 

responsável das áreas comuns. O 
foco foi equilibrar o direito de pro-
priedade com a tranquilidade. 

Além disso, Morello defende 
que a experiência tem mostrado 
que a inteligência emocional, o di-
álogo e a construção coletiva das 
regras são os melhores aliados 
dos síndicos. “O importante é não 
transformar a locação de tempo-
rada em vilã, mas encontrar um 
modelo que respeite tanto o direi-
to do proprietário quanto o sosse-
go e a segurança da coletividade”, 
conclui.

Entre as soluções mais reco-
mendadas por especialistas e ges-
tores estão:

•	 cadastro prévio obrigató-
rio de hóspedes e visitantes;

•	 regras claras sobre o uso 
das áreas comuns;

•	 limitação do número de 
ocupantes por unidade;

•	 aplicação de multas em 
caso de descumprimento das nor-
mas internas;

•	 investimentos em tecnolo-
gias de controle de acesso e segu-
rança.

O impacto dos aluguéis por temporada nas 
cidades e condomínios

Com a popularização do Airbnb, a regulamentação do setor se torna cada vez mais urgente

Dariane Campos

Camacho explica que a prática 
resulta na diminuição da oferta de 
imóveis para moradores fixos

Jair pontua que o desafio está em 
conciliar o direito de propriedade 
com o bem-estar coletivo
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Responsável por estabele-
cer normas de conduta, 
infrações e penalidades 
aos usuários do sistema 

de tráfego em vias terrestres urba-
nas e rurais, o Código de Trânsito 
Brasileiro (CBT) também regula-
menta as vias internas dos condo-
mínios. É o que está previsto na lei 
federal 9.503/1997 em seu artigo 
2º, e que deve ser cumprida por 
todos. 

Entretanto é o condomínio 
que define as questões como as 
taxas aplicadas por alguma infra-
ção cometida pelos moradores, 
que devem ser deliberadas pelas 
regras internas do condomínio 
(convenção de condomínio e re-
gulamento interno). Além desse 
artigo, os condomínios também 
são citados no artigo 51 do CTB, 
que trata sobre a implantação da 
sinalização de trânsito. 

Sendo assim e classificadas 
como abertas à circulação, as vias 
internas são passíveis de fiscali-
zação, sendo de responsabilidade 
do condomínio, na figura do seu 
representante legal, o síndico, a 
instalação correta da sinalização. 

“Mas isso só é possível se 
o condomínio fizer um projeto 
para implementar a sinalização 
de trânsito no local e submeter o 
planejamento ao órgão municipal 
para aprovação”, explica a agente 
de Trânsito da Prefeitura de Palho-
ça, Cláudia Marques de Andrade, 
citando que desde altura e local 
das placas, tudo é regido pela le-
gislação. Segundo ela, o ideal é que 
o projeto seja encaminhado junto 
com o da construção do prédio. 
“Do contrário, não temos como 
fiscalizar um sistema em que não 
participamos da instalação”, desta-
ca Cláudia, lembrando que um dos 
principais problemas é de estacio-
namento, especialmente em pré-
dios mistos com áreas comerciais.

No projeto viário do condo-
mínio deverá demonstrar o dese-
nho das vias, com a largura e os 

raios de curvatura, 
assim como a locali-
zação das vagas com 
a sua posição, largu-
ra, comprimento e 
acesso, incluindo as 
sinalizações do chão 
ou asfalto, tais como 
faixas, sinais de tra-
vessia de pedestres 
e por fim as Placas 
de Orientação, de 
Regulamentação, 
tudo de acordo com 
o Código de Trânsi-
to. Em regra, o pro-
jeto é submetido 
para análise e apro-
vação do órgão de 
trânsito competente 
que, após a aprova-
ção, permitirá que o 
trânsito de automóveis e pessoas 
possa ocorrer de forma regular.

Advogado
responde às
principais dúvidas
As vias internas dos con-

domínios (horizontais e verti-
cais) estão sujeitas ao Código de 
Trânsito Brasileiro? Apesar de 
as vias internas dos condomínios 
serem áreas comuns de proprie-
dade dos condôminos e, portanto, 
privadas e não vias públicas, estão 
sujeitas ao Código de Trânsito Bra-
sileiro, por expressa previsão de 
seu artigo 2º, parágrafo único.

Placas de velocidade de-
vem seguir o padrão do Código? 
Os condomínios podem instalar 
redutor de velocidade sem con-
sultar o órgão municipal? Cada 
município possui a sua legisla-
ção, de maneira que essa situação 
pode mudar de uma cidade para 
outra. Contudo, em regra, cabe-
rá ao condomínio a escolha dos 
equipamentos para impor regras 
quanto à redução da velocidade.

Se o condomínio deve se 
sujeitar ao CTB, o síndico pode 
solicitar o guinchamento de um 
veículo estacionado irregular-

mente, por exemplo? A infração 
cometida dentro de um condo-
mínio poderá se tratar apenas de 
uma infração administrativa (des-
respeito a uma norma do Estado), 
apenas de uma infração às normas 
do condomínio (desrespeito ao 
regimento interno) ou, ainda, im-
plicar em infração perante o con-
domínio e perante o Estado.

Se a infração cometida pelo 
condômino se caracterizar apenas 
como infração ao regimento in-
terno, não será possível acionar o 
Estado. Já se vir a configurar tam-
bém infração à norma oriunda do 
Estado o pedido de guinchamento 
poderá sim ser realizado.

O condomínio pode estipular 
a velocidade de trânsito permitida 
em suas vias? Sim. Importante res-
saltar, apenas, que o desrespeito 
ao limite de velocidade estabele-
cido pelo condomínio só será pu-
nível por meio de multa conven-
cional e não através de multa de 
trânsito (sanção administrativa), 
pois o particular (privado) não 
pode estabelecer regras à Admi-
nistração Pública.

Fonte: Dennis Martins, advo-
gado especialista em Direito Imo-
biliário.

Condomínios devem obedecer às 
leis de trânsito

fernandamp81@gmail.com@

# OPINIÃO
Fernanda Machado Pfeilsticker Silva

Inadimplência em con-
domínio é uma situação deli-
cada que afeta a saúde finan-
ceira do edifício e, ao mesmo 
tempo, pode comprometer 
a harmonia entre vizinhos. 
De um lado, há a necessida-
de de manter as contas em 
dia; de outro, o cuidado para 
não transformar o condomí-
nio em um ambiente hostil. 
Como, então, equilibrar lega-
lidade e empatia.

A inadimplência impacta 
a gestão condominial, quan-
do o condômino deixa de pa-
gar sua cota condominial, os 
demais moradores acabam 
assumindo, direta ou indire-
tamente, esse custo. Isso pode 
comprometer serviços essen-
ciais como limpeza, seguran-
ça, manutenção e salários de 
funcionários. 

Há saídas no mercado 
para que a inadimplência não 
seja suportada pela coletivi-
dade, com a contratação de 
uma empresa que oferta Co-
brança Garantida com Anteci-
pação de Receita.

Mas, o que é uma garanti-
dora de Condomínio? Trata-
-se de uma empresa especiali-
zada que, mediante contrato, 
antecipa ao condomínio o va-
lor integral das cotas mensais 
- denominada Receita Con-
dominial, assumindo o ris-
co e a responsabilidade de 
cobrar os inadimplentes. Em 
outras palavras, o condomí-
nio passa a receber 100% da 
arrecadação prevista (recei-
ta), independentemente dos 
atrasos ou da inadimplência 
real. Dessa forma, pode gerir 
o condomínio com tranqui-
lidade, pois o caixa estará 
disponível para honrar os 
pagamentos e ficará isento do 
desconforto de cobrar os con-
dôminos inadimplentes.

Paira, muitas vezes, certa 
desconfiança sobre o serviço 
das garantidoras, mas vale 
ressaltar que não há impedi-
mento legal para a sua contra-
tação. Pelo contrário, o Códi-
go Civil (arts. 1.331 a 1.358) e 
a jurisprudência reconhecem 
e reafirmam a autonomia da 
vontade condominial, desde 
que respeitada a lei e os prin-
cípios da boa administração. 

A contratação desse ser-
viço deve ser deliberada em 
assembleia, por maioria sim-
ples (salvo disposição diversa 
na convenção), com registro 
formal em ata, e devidamente 
detalhada no contrato com a 
empresa garantidora.

Se há alguma ressalva so-
bre a contratação de uma ga-
rantidora, a atenção deve ser 
voltada às cláusulas do con-
trato, aos prazos nele estipu-
lados, os percentuais a serem 
aplicados, “as amarras” mui-

tas vezes subtendidas e a so-
lidez da empresa no mercado, 
para que a garantia de receita 
seja a solução e não mais um 
problema para a gestão do 
condomínio. 

Diante da escolha de uma 
empresa garantidora, as van-
tagens para o condomínio 
são:

1.	Previsibilidade finan-
ceira: o condomínio passa a 
contar com a certeza de recei-
ta integral todo mês, facilitan-
do a execução orçamentária, 
investimentos e manutenção.

2.	Gestão mais eficiente: o 
síndico pode se concentrar na 
administração e na melhoria 
do convívio, deixando a co-
brança e eventual judicializa-
ção para a garantidora.

3.	Redução de conflitos in-
ternos: a relação direta entre 
vizinhos deixa de ser abalada 
por questões de cobrança. 
A empresa garantidora atua 
com profissionalismo, evitan-
do constrangimentos.

4.	Cobrança especiali-
zada e legalmente segura: a 
garantidora costuma atuar 
com respaldo jurídico e uti-
lizar meios legais eficazes de 
recuperação, como protesto, 
negativação e ações judiciais, 
sempre observando os limi-
tes legais que já vem explíci-
tos no contrato.

Embora envolva custo - 
geralmente calculado como 
percentual sobre a arrecada-
ção mensal - a contratação 
de uma empresa garantidora 
pode representar uma eco-
nomia indireta significativa, 
ao evitar perdas com inadim-
plência, ter os adimplentes 
que suportar as despesas 
oriundas do inadimplente e 
judicializações da cobrança 
que envolverá contratação de 
advogado.

A decisão de adotar esse 
modelo deve ser feita com 
análise técnica e jurídica, 
mediante contrato claro e 
transparente, com cláusulas 
que protejam os interesses do 
condomínio.

Em tempos de incerteza 
econômica, a previsibilidade 
e a profissionalização na ges-
tão condominial são aliados 
indispensáveis. E a garanti-
dora surge como uma solução 
viável, legal e vantajosa para 
enfrentar a inadimplência 
sem comprometer a convi-
vência e a estabilidade finan-
ceira do condomínio.

Fernanda Machado 
Pfeilsticker Silva, Advogada 
- OAB/SC 29.431 - Pós-gradua-
ção em Direito Imobiliário, Ne-
gocial e Civil, Pós-graduação 
em Direito Processual Civil, 
Experiência em Direito Imobi-
liário - ramo condominial.

Contratação de Cobrança Garantida: 
uma solução viável e legal para gerir a 

inadimplência condominial e preservar a 
convivência harmônica entre os condôminos

Questão está prevista no Código de Trânsito Brasileiro que regulamenta 
as vias internas

Dariane Campos

Taxas aplicadas por alguma infração cometida 
pelos moradores nas vias internas devem ser 
deliberadas pelas regras internas do condomínio 
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Faça como diversos 
condomínios do estado, 
deixe que a líder em Garantia 
de Receita para condomínios 
garanta o recebimento de 
100% da receita do seu 
condomínio e tenha 
tranquilidade para focar no 
que realmente importa!

www.duplique.com.brdupliquesantacatarina

0800 780 8877

Recebimento da receita integral mensalmente

3 décadas de experiência 

A mais completa e qualificada estrutura 
para cobrança condominial do mercado

Departamento Jurídico próprio

DUPLIQUE 
SEMPRE AO 
SEU LADO!

Conte conosco!

GARANTINDO 
TRANQUILIDADE 
FINANCEIRA.

ANOS

Fique tranquilo, somos líderes 
em garantia de receita para
condomínios e temos unidades em 
todas as regiões do estado.

Joinville

Balneário

Gov. Celso Ramos

Florianópolis

São José
Campeche

Canasvieiras

Estreito

Palhoça

Tubarão

Criciúma

Chapecó
Itajaí

Trabalhar no conforto do 
lar sem precisar sair de 
casa, ter flexibilidade de 
horários, redução de des-

locamentos e maior autonomia 
são alguns pontos positivos do tra-
balho em formato home office. 

Consolidada durante a crise 
sanitária causada pela covid-19, 
a modalidade segue ganhando 
adeptos, mesmo com o fim da pan-
demia. Profissionais liberais, pres-
tadores de serviços e pequenos 
empreendedores incorporaram 
a prática e seguem trabalhando 
dentro de seus lares, muitos com 
empresas próprias dentro de con-
domínios residenciais. Mas será 
que existem restrições para em-
presas atuarem em condomínios?

Advogado especialista em 
condomínios, Alberto Calgaro ex-
plica que a finalidade do condo-
mínio está prevista na convenção 
que define a utilização que pode 
ser dada às unidades. “Porém, nos 
condomínios residenciais, obvia-
mente, há uma certa tolerância 
com relação a algumas atividades 
profissionais ou até comerciais, 

que podem ser exercidas pelo mo-
rador em sua unidade”, explica.

Calgaro ressalta que o cri-
tério é determinado muito mais 
pelo bom senso do que por lei es-
pecífica. “Existem atividades que 
não geram nenhum tipo de risco 
ao condomínio, como o trabalho 
em home office, que não causa ne-
nhum tipo de impacto e sequer é 
percebido pelos demais morado-
res”, esclarece.

Especialista em Direito Con-
dominial e Imobiliário, Livia Fur-
lan avalia que os critérios para 

definir as atividades que podem 
ou não ser exercidas nos condomí-
nios devem observar o direito in-
dividual e não podem se sobrepor 
ao coletivo. “A restrição para rea-
lizar atividades comerciais deve 
assegurar os famosos 3 Ss: saúde, 
sossego e salubridade, que estão 
no artigo 1.336 do Código Civil”, 
esclarece a profissional.

A advogada lembra que os 
condomínios residenciais não fo-
ram projetados para atividades 
comerciais, ou seja, não possuem 
capacidade para receber equipa-

mentos, como fogões industriais 
ou sobrecargas elevadas de ener-
gia elétrica. E caso a atividade 
realizada dentro da unidade ve-
nha a gerar gasto extra como, por 
exemplo, a água, estes podem ser 
cobrados pelo condomínio. “Todo 
e qualquer custo extra ou prejuí-
zo causado por uma unidade re-
sidencial pode ser cobrado pelo 
condomínio de acordo com os ter-
mos do artigo 927 do Código Civil”, 
completa Lívia.

Sem incômodos aos
demais moradores

As atividades também não 
podem implicar em movimento 
de entrada e saída de pessoas es-
tranhas no condomínio nem im-
por riscos ou incômodos aos de-
mais moradores. “Não é possível, 
por exemplo, montar um escritó-
rio para atendimento de pessoas, 
ter empregados trabalhando no 
local, abrir um restaurante de tele-
-entrega ou uma confecção de rou-
pas com máquinas funcionando. O 
condomínio residencial é um local 
de moradia e descanso, e a práti-
ca de atividades profissionais ou 

comerciais deve ser uma exceção”, 
ressalta Alberto Calgaro.

De acordo com o especialista, 
o assunto deve ser tratado com 
cautela para não haver excessos, 
seja por parte do condomínio ou 
por parte do morador. “O síndico 
não precisa ser informado nos ca-
sos de home office, ou serviços de 
consultoria, no entanto, qualquer 
caso diferenciado deve ser objeto 
de consulta para evitar proble-
mas”, orienta.

Endereço fiscal
Atribuído com frequência a 

domicílios, o endereço fiscal não 
se confunde com o exercício de 
uma atividade comercial na uni-
dade. “O endereço fiscal é apenas 
uma referência utilizada para fins 
contábeis e tributários. Muitas 
empresas ou profissionais libe-
rais não possuem sede, porém 
registram o endereço fiscal na sua 
residência, mesmo não exercen-
do nenhuma atividade no local. O 
mero cadastro de um endereço fis-
cal não implica em irregularidade 
junto ao condomínio”, completa o 
advogado.

Empresa pode operar em unidades residenciais? 
Respeito à coletividade e bom senso devem nortear a prática

As atividades em regime home office não podem implicar em movimento 
de entrada e saída de pessoas estranhas no condomínio nem impor riscos ou 
incômodos aos demais moradores

Graziella Itamaro
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Se no passado ter sinal de in-
ternet em áreas comuns do 
condomínio era visto como 
um diferencial de conforto, 

hoje a conectividade tornou-se es-
sencial para o bom funcionamen-
to das estruturas e para a gestão 
eficiente dos espaços. Muito além 
de garantir acesso ao wi-fi para 
moradores e visitantes, a internet 
passou a ser uma ferramenta es-
tratégica que promove economia, 
otimiza serviços e contribui para 
a segurança e a sustentabilidade 
dos empreendimentos.

No caso do síndico profis-
sional Fábio da Cunha Campos, 
a internet ajuda na eficiência da 
gestão. “Utilizamos a plataforma 
de uma administradora, onde são 
disponibilizados documentos, in-
formações e reservas de espaços. 
Isso cria uma conexão maior com 
os moradores, que valorizam esse 
tipo de serviço, e diminui os cus-
tos com a digitalização e automa-
ção dos processos”, descreve. 

No entanto, o gestor desta-
ca que essa automação também 
pode gerar desafios em termos de 
empregabilidade, principalmente 
por conta do avanço da inteligên-
cia artificial, que facilita a leitura, 
a análise e a formatação de docu-
mentos para o dia a dia do empre-
endimento.

Já no condomínio adminis-
trado por Giana Alessandra de 
Souza Odorissi, os desafios en-
frentados por esta síndica têm a 
ver com a qualidade do wi-fi. Re-
centemente, o espaço ficou sem 
internet e isso impactou direta-
mente o fluxo de alguns serviços. 

“Ocorreu um problema com 
os equipamentos externos da 
operadora de internet, isso dei-

xou toda a região do condomínio 
sem sinal por cerca de 10 horas. 
O mercadinho do condomínio fi-
cou sem funcionar nesse período, 
ocasionando transtornos aos mo-
radores que utilizam o sistema 
com frequência, pois sem inter-
net não tem como realizar o pa-
gamento”, explica a síndica. 

Além disso, Giana comple-
menta que outras áreas do em-
preendimento também foram 
afetadas. “A empresa de segu-
rança que faz o controle de aces-
so perdeu a comunicação com 
o condomínio devido à falta da 
internet, então algumas portas 
não funcionavam e o aplicativo da 
empresa para abertura de portas 
também não”, relata.

Gestão moderna
e conectada
Para os síndicos e adminis-

tradoras, uma boa rede de inter-
net possibilita atuar em diferen-
tes frentes com mais agilidade 

e eficácia. A comunicação, por 
exemplo, ganha em velocidade: 
mensagens, comunicados e aler-
tas podem ser enviados em tem-
po real, seja por aplicativos ado-
tados pelo condomínio, seja por 
plataformas integradas.

Além disso, a conectivida-
de permite o monitoramento 
em tempo integral. As câmeras 
de segurança conectadas à rede 
garantem mais proteção ao con-
domínio, com acesso remoto e 
registro contínuo das imagens. 
Áreas sensíveis, como depósitos 
de gás, garagens e entradas de 
serviço, podem ser acompanha-
das de forma mais precisa, inibin-
do ações indevidas e facilitando a 
tomada de decisões em situações 
emergenciais.

Outro destaque está no 
controle dos espaços comuns. A 
transmissão ao vivo de imagens 
e dados viabiliza o acompanha-
mento das atividades em salões 
de festas, academias e outras áre-

as, contribuindo para a preser-
vação do patrimônio coletivo e o 
uso responsável dos ambientes.

Um dos maiores ganhos pro-
porcionados pela internet nos 
condomínios está na integração 
dos sistemas de automação. Com 
o suporte de uma boa rede, dispo-
sitivos como portões eletrônicos, 
sistemas de iluminação e bombas 
de água podem ser programados 
e monitorados à distância. 

O que dizem
os especialistas
Para Ney Oliveira e Silva Ju-

nior, gerente de Pesquisa e De-
senvolvimento do Grupo Khro-
nos, com dez anos de experiência 
no setor condominial, a Internet 
das Coisas (IoT) já faz parte do 
presente da gestão condominial 
e transforma a administração ao 
integrar dispositivos inteligentes 
para otimizar a eficiência e redu-
zir custos. 

Mas não para por aí. O espe-
cialista destaca que, com proces-
sos mais organizados e acessíveis 
digitalmente, os condôminos en-
contram respostas e soluções ra-
pidamente, diminuindo a neces-
sidade de acionar o síndico para 
questões rotineiras e tornando 
sua administração mais eficiente 
e menos desgastante.

“Isso facilita a vida do síndico 
porque ele e demais responsáveis 
passam a receber dados e alertas, 
permitindo resolver problemas 
de forma preventiva. Tudo isso 
de forma prática, por meio de app 
no celular. Da mesma forma, os 
moradores também podem mo-
nitorar seus hidrômetros e medi-
dores de gás, consultando gastos 
em dinheiro ou o consumo, além 
de estabelecer metas desse con-

sumo”, pontua Junior. 
Entre os benefícios, ele tam-

bém destaca a segurança apri-
morada, a redução de custos com 
consumo e, com uma conectivida-
de de qualidade, a otimização dos 
processos administrativos. “Per-
mite automação de agendamen-
tos, emissão de boletos e comu-
nicados. Isso reduz a burocracia e 
melhora a transparência”, afirma. 

Já Luís Cláudio Ramos do 
Prado, diretor executivo da LCP 
Intelligent Solutions, reforça que 
a internet é a base para soluções 
que transformam o dia a dia nos 
condomínios. “Entre as mais rele-
vantes estão os sistemas de con-
trole de acesso inteligente, moni-
toramento remoto por câmeras 
IP, automação da iluminação das 
áreas comuns, fechaduras digitais 
e integração com assistentes de 
voz”, explica.

Prado destaca o papel estra-
tégico da internet na gestão: “Ela 
oferece ao síndico mais controle, 
segurança e acesso a informações 
em tempo real. Automatizar ta-
refas simples economiza tempo 
e reduz falhas”. Sobre comuni-
cação, ele observa que as ferra-
mentas digitais eliminam ruídos 

Conectividade que vai muito além do Wi-Fi
#GESTÃO 

Avanços tecnológicos, como a Internet das Coisas, a automação predial e a integração de sistemas, trouxeram novas 
possibilidades que impactam diretamente os condomínios 

Fábio, que é síndico, aposta no uso 
da internet para dar eficiência à gestão 

Dariane Campos

A internet passou a ser uma ferramenta estratégica que promove economia, 
otimiza serviços e contribui para a segurança e a sustentabilidade dos condomínios
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e tornam o relacionamento entre 
síndico, condôminos e funcio-
nários mais direto e eficiente. “A 
dica para o síndico que deseja 
modernizar sua gestão é começar 
pelo essencial: segurança, eficiên-
cia energética e comunicação. Um 
projeto sob medida traz resulta-
dos efetivos e valoriza o condomí-
nio”, conclui.

Infraestrutura 
que sustenta
a conexão 
Com o aumento da automa-

ção e da IoT nos condomínios, 
garantir uma internet robusta, 
estável e segura tornou-se fun-

damental. “A internet é requisito 
básico para os condomínios ope-
rarem e automatizarem suas ati-
vidades com segurança. Os prin-
cipais requisitos são velocidade, 
qualidade, confiabilidade e que o 
serviço seja customizado para o 
ambiente”, explica Thomás Simon 
Pereira, gerente de vendas da Cla-
ro em Santa Catarina.

Segundo ele, há diferenças 
claras entre o serviço residencial 
e o ofertado para condomínios. 
“No residencial, o foco está no la-
zer e no entretenimento, com be-
nefícios como streamings e apps. 
Já nos condomínios, o foco é na 
disponibilidade do serviço e na 

segurança”, esclarece.
O especialista lembra que 

os sistemas condominiais mais 
comuns que dependem de rede 
estável incluem: portarias remo-
tas, controle de acesso, elevado-
res, sistemas de segurança e vi-
gilância, automação de bombas, 
climatização, iluminação, recarga 
de veículos elétricos e gestão de 
perímetro com reconhecimento 
facial.

Soluções de alta
performance
Para atender às demandas 

dos condomínios modernos, as 
redes fixas seguem sendo as mais 
confiáveis. “É cada vez mais co-

mum termos contingência de co-
nectividade em condomínios, e o 
5G FWA surge como alternativa 
para garantir disponibilidade ele-
vada e robustez”, destaca Pereira.

Mas ele alerta: o maior desa-
fio das empresas de Telecom está 
em manter uma infraestrutura 
moderna, escalável e segura, que 
acompanhe o ritmo da transfor-
mação digital. “Hoje um condomí-
nio é um ecossistema conectado, 
onde fechaduras eletrônicas, câ-
meras inteligentes, sensores, as-
sistentes virtuais e até eletrodo-
mésticos estão integrados à rede. 
Isso exige conexão de altíssima 
qualidade, baixa latência e alta 

disponibilidade”, pontua Pereira.
Por mais benefícios que a 

conectividade proporcione, o 
avanço tecnológico também exi-
ge atenção à segurança ciber-
nética. As vulnerabilidades in-
cluem desde invasão de câmeras 
e sistemas de acesso até ataques 
cibernéticos e ransomware, que 
bloqueiam dados administrativos 
e podem gerar prejuízos.

Sendo assim, Junior explica 
que ao investir em tecnologia é 
fundamental mensurar os riscos 
e possíveis vulnerabilidades, as-
sim como avaliar os riscos de não 
o fazer. “A ausência de medidas 
de segurança digital pode expor 
o condomínio a invasões e falhas 
operacionais, comprometendo 
tanto a segurança física quanto 
a gestão administrativa. Por isso, 
adotar boas práticas, como redes 
protegidas, autenticação multifa-
tor e atualizações constantes é es-
sencial para garantir um ambien-
te conectado seguro e eficiente”, 
reforça. 

Essa preocupação é compar-
tilhada por Pereira. “Com tantos 
dados trafegando na rede, prote-
ger essas informações é crítico. 
Isso deve ser prioridade no pla-
nejamento”, afirma.

NEY afirma que a Internet das Coisas 
(IoT) já faz parte do presente da 
gestão condominial e transforma a 
administração

Giana pondera sobre os desafios 
enfrentados por conta da instabilidade 
do serviço oferecido no condomínio 
que administra

Luís Cláudio reforça que a internet é 
a base para soluções que transformam 
o dia a dia nos condomínios

Thomás aponta que a internet é 
requisito básico para os condomínios 
operarem e automatizarem suas 
atividades com segurança

SC-0047-2025 - Florianópolis
20 / 06 / 2025
Aline Linhares
anúncio condomínio

A Claro tá na sua
tá na minha, 
tá na nossa família.

APONTE A CÂMERA DO 
SEU CELULAR E FALE 
COM UM CONSULTOR 
DE CONDOMÍNIO

anúncio 260 x 100 mm

Vantagens 
•	 Segurança aprimorada: monito-

ramento 24/7, controle de acesso digital e 
alarmes inteligentes;

•	 Redução de custos: eficiência no 
consumo, principalmente de água, ener-
gia e gás, além de colaborar com a manu-
tenção preditiva;

•	 Conveniência: notificações em 
tempo real de alertas para tomadas de de-
cisão.

Desafios
•	 Custo inicial: investir em equipa-

mentos inteligentes pode ter um custo ini-
cial maior, por isso é importante sempre 
avaliar a economia futura gerada ao longo 

do tempo de funcionamento do equipa-
mento, além da segurança e comodidade 
que ele poderá lhe proporcionar;

•	 Segurança cibernética: todo 
equipamento de IoT está ligado à rede 
mundial de computadores e pode com-
partilhar os mesmos riscos de qualquer 
outro dispositivo caso a rede não seja pro-
tegida adequadamente;

•	 Adoção e aprendizado: no início, 
pode haver resistência por parte de alguns 
moradores, como ocorre com qualquer 
nova tecnologia. Assim, pode ser necessá-
rio fornecer treinamento para síndicos e 
funcionários.

Checklist: o que avaliar ao contra-

tar internet para seu condomínio
Para garantir uma conexão robusta 

e segura, os gestores devem estar atentos 
aos seguintes pontos:

•	 Velocidade e estabilidade - esco-
lha um serviço que atenda ao volume de 
dispositivos e sistemas conectados, com 
baixa latência e alta disponibilidade;

•	 Infraestrutura moderna - opte 
por empresas com redes atualizadas, ca-
pazes de oferecer contingência (ex.: 5G 
FWA como alternativa de alta disponibili-
dade);

•	 Segurança digital - verifique se o 
fornecedor oferece soluções de proteção 
cibernética e oriente boas práticas na rede 
interna (senhas fortes, autenticação multi-

fator, atualizações);
•	 Qualidade dos equipamentos 

- exija tecnologia adequada ao perfil do 
condomínio, com capacidade de suportar 
automação, IoT e sistemas de segurança;

•	 Suporte técnico - prefira empre-
sas que garantam atendimento ágil e qua-
lificado, com prazos claros para solução de 
problemas;

•	 Projeto sob medida - busque so-
luções personalizadas, com diagnóstico 
prévio para identificar as reais necessida-
des do condomínio;

•	 Transparência contratual - ava-
lie cláusulas, prazos de resposta e canais 
de atendimento.

Fonte: Ney Oliveira e Silva Junior

Vantagens e desafios no uso da tecnologia 



O síndico, muitas vezes 
visto com maus olhos 
por cobrar posturas dos 
moradores, ou como um 

mero "resolvedor de problemas", 
é, na verdade, muito mais do que 
isso. Ele também é pai, mãe, filho, 
amigo - um ser humano empá-
tico, que pode, em situações de 
emergência, extrapolar seu papel 
profissional e se tornar um verda-
deiro braço amigo. Não são raros 
os casos em que síndicos foram 
fundamentais para oferecer aju-
da em momentos delicados, que 
exigem cuidado, proteção e, não 
raras vezes, até mesmo envolvem 
risco de vida.

Moradores em
emergência médica

Um desses episódios ocor-
reu com Marciana Aguirres Sch-
mengler, síndica profissional que 
administra seis condomínios em 
Brusque, foi acionada emergen-
cialmente por um casal de idosos. 
O marido enfrentava uma grave 
crise de saúde e, sem conseguir 
contato com os filhos, a esposa 
buscou ajuda imediata com Mar-
ciana.

“Em 24 de fevereiro de 2024, 
fui acionada por volta das 23h50 
por uma moradora em pânico. 
O marido dela sofria de um san-
gramento nasal intenso e, sem 
conseguir contato com o SAMU, 
a moradora pediu ajuda. Mesmo 
já deitada, não hesitei, me vesti 
rapidamente e fui até o condo-
mínio. Lá, o morador pediu para 
ser levado ao hospital, em vez de 
esperar pelo SAMU. Prontamen-
te levei o casal, dirigindo o mais 
rápido e seguro possível, mesmo 
com o sangramento do homem 
piorando e atingindo a boca du-
rante o trajeto”.

Mas a ajuda não parou por 
aí: “no hospital, o senhor foi aten-
dido imediatamente. Permaneci 
ao lado da esposa, que estava 
muito abalada, até a chegada dos 
filhos do casal. Por volta da 1h da 
manhã, os filhos ligaram e expli-

quei a situação, aguardando com 
a moradora até que eles chegas-
sem e pudessem ficar com o pai. 
Após me certificar de que o casal 
estava sendo cuidado, levei a mo-
radora de volta para casa e só en-
tão retornei à minha residência. 
Já tínhamos um vínculo de cari-
nho e respeito, mas, naquele mo-
mento, criou-se um laço de amor. 
Sempre fui tratada como filha por 
eles e, ao acolhê-los naquele mo-
mento de desespero, também me 
senti assim.”

Para Marciana, o episódio 
reforçou a noção de que o papel 
do síndico vai além de cuidar da 
estrutura - é, também, cuidar das 
pessoas. “Quando ela sentiu ne-
cessidade, me chamou, e eu não 
medi esforços. Nunca vou medir. 
Se eu puder ajudar, sempre ajuda-
rei. Tento fazer da melhor forma 
possível, e é muito gratificante ser 
reconhecida por isso. Eu amo ser 
síndica. Essa é uma história que 
vou levar para sempre.”

Um incêndio e um
resgate heroico

O administrador e síndico 
profissional Ederson dos Santos 
Maciel passou por uma emergên-
cia que assusta qualquer síndico. 
No dia 1º de janeiro de 2023, em 
um condomínio no bairro João 
Paulo, em Florianópolis, ele foi 
acionado por volta das 5h da ma-
nhã por um morador, que relatou 
um incêndio dentro de uma das 
unidades do condomínio. Logo, 
Ederson, que era síndico daquele 
condomínio à época, pediu que 
os bombeiros fossem contatados 
enquanto ele se deslocava até o 
local. 

“Quando a notícia chegou 
até mim peguei minha moto e 
fui correndo para o local. Não 
tive tempo nem de me arrumar 
direito, tamanho foi o desespero. 
Assim que cheguei ao bairro, já 
avistei a fumaça. Eu sabia que o 
prédio, sob minha gestão desde 
2022, estava totalmente regula-
rizado, com todas as autorizações 
dos Bombeiros em dia, incluindo 

extintores e alvará. Ao chegar, 
encontrei dois vizinhos tentando 
resgatar um senhor com defici-
ência visual que estava sozinho 
no apartamento em chamas. Ele 
havia percebido o calor e a fuma-
ça, mas não encontrava os óculos 
nem a chave para sair do quarto 
em chamas. Foi então que usei a 
força para arrombar a porta com 
a ajuda dos vizinhos. Consegui-
mos tirar o senhor e um dos ca-
chorros que viviam com ele. Nes-
se momento, a família chegou, 
desesperada, avisando que havia 
outro cachorro, mas, infelizmen-
te, não foi possível encontrá-lo. 
Esse episódio me mostrou, na 
prática, a importância de ter a se-
gurança em dia. Fico feliz por ter 
salvado uma vida e por ter tido a 
ajuda de parceiros como o Sr. Jaci 
e sua esposa, que me apoiaram 
em todo o processo”.

Após o susto, houve a cons-
tatação da motivação do inciden-
te: houve curto-circuito dentro 
da unidade por conta da ligação 
de muitos eletrônicos na mesma 
fonte, justamente no quarto do 
morador. 

Empatia e senso
de urgência como
motivadores
no auxílio

Em Balneário Camboriú, a 
síndica profissional Letícia Duar-
te viveu uma situação semelhante 
ao atender um pedido de socor-
ro de uma moradora de 79 anos. 
Após uma tontura, a idosa caiu e 
não conseguiu mais se levantar, 
conseguindo, com dificuldade, li-

gar para a nora em São Paulo. A 
nora, por sua vez, orientou que 
um chaveiro fosse acionado para 
abrir a porta do apartamento.

Letícia foi rapidamente para 
o condomínio, pedindo a um 
morador que ajudasse o chavei-
ro a ter acesso ao apartamento. 
Ao chegar, encontrou a senhora 
bastante debilitada. A família, 
acompanhando a situação por te-
lefone, pediu que a levassem a um 
hospital particular devido ao pla-
no de saúde. Letícia organizou a 
contratação de uma ambulância, 
acompanhou todo o atendimento 
pré-hospitalar e foi com a idosa 
até o hospital.

Ela permaneceu no hospital 
até que o diagnóstico fosse con-
cluído e a medicação adminis-
trada, saindo por volta da 1h30 
da manhã quando o sobrinho da 
paciente chegou para assumir o 
acompanhamento.

Dias depois, Letícia foi sur-
preendida com um gesto de ca-
rinho: “a família daquela senhora 
me convidou para um café muito 
especial, cheio de afeto, e fui pre-
senteada com um vaso murano 
lindíssimo. Estavam todos muito 
gratos. Fiquei feliz por poder con-
tribuir além do papel técnico. Ali, 
eu era um ser humano, não ape-
nas a síndica.”

O entender o outro
na sua existência é
fundamental

Letícia reflete sobre a função 
do síndico: “sempre defendi que a 
sindicatura vai além da estrutura. 
Não era um cargo ali, era o cui-
dado com pessoas. A gente pre-
cisa entender as dores, desafios 
e expectativas do outro. Muitos 
moradores que apresentam pro-
blemas não o fazem por maldade, 
mas pelas suas vivências. É nosso 
papel promover conscientização 
e convivência harmoniosa. Não é 
fácil, mas faz parte do propósito. 
O reconhecimento nem sempre é 
financeiro - é saber que você fez o 
que era certo e ser valorizada por 
isso”.

Do ponto de vista da Psicolo-
gia, a empatia é intrínseca ao ser 
humano. De acordo com o psicó-
logo Danilo Lopes Jr., pós-gradu-

ando em conciliação e mediação 
de conflitos, da mesma forma 
que se pode desenvolver deter-
minadas atitudes para se afastar 
das pessoas e do mundo, pode-
-se também desenvolver atitudes 
para se aproximar deles. E, sen-
do assim, a atitude mais correta 
nesse caso é cultivar uma atitude 
acolhedora, receptiva, continente, 
de amparo e de simpatia. 

“Quando nos sentimos am-
parados e acolhidos, por uma 
atitude simpática e receptiva, 
diante de nossas demandas ou 
sentimentos, sejam eles quais fo-
rem, naturalmente somos impeli-
dos a nos aproximar de quem nos 
receba com essas características 
e atributos de comportamento e 
conduta, logo, a aproximação e a 
qualidade desse contato se esta-
belecem naturalmente, de forma 
a conduzir beneficamente esse 
relacionamento”, afirma Danilo.

O psicólogo fala também da 
questão da personalidade e do 
caráter, e de como isso pode in-
fluenciar as relações humanas: 
“Somos seres emocionais, dota-
dos de um sistema límbico, estru-
tura cerebral responsável pelas 
emoções mais básicas de sobre-
vivência, como o medo e a raiva, 
mas também as mais superiores, 
como a empatia e o sentimen-
to de altruísmo. No caso de um 
ambiente coletivo, como o con-
domínio, onde os síndicos estão 
sujeitos aos mais diversos tipos 
de ocorrência, é natural e espe-
rado que eles, sendo moralmente 
constituídos, não se furtem de tal 
comportamento em prejuízo do 
senso humanitário e coletivo”.
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Empatia para além da sindicatura
O papel do síndico, muitas vezes, extrapola a preocupação apenas com administração e estrutura, podendo ser 

fundamental em situações sensíveis, que necessitam não do profissional, mas do ser acolhedor
Jaqueline Morais

Danilo reforça que somos 
naturalmente impelidos à ajuda e 
ao auxílio, mesmo em situações 
extremas e de emergência

Ederson diz que ficou muito feliz 
de ter conseguido salvar uma vida 
durante um incêndio

Letícia acredita no propósito da 
sindicatura e reforça que o síndico 
precisa entender as dores, desafios 
e expectativas do outro

Marciana acredita que o papel 
do síndico, mais do que cuidar da 
estrutura, é cuidar das pessoas



O Sicredi está em todo o Brasil e possui mais de 120 anos de história.  

Com a nossa
parceria, você 
dá conta do 
condomínio
com mais segurança
e tranquilidade.

Seja síndico(a) ou administradora de condomínios, nós temos as soluções para
apoiar você no dia a dia e deixar tudo mais sossegado. 

0800 724 4770 - para qualquer região sem custo. SAC - 0800 724 7220
Deficientes Auditivos ou de Fala - 0800 724 0525. Ouvidoria - 0800 646 2519.

Saiba mais em 
sicredi.com.br/solucoes-para-condominios

Conta completa com 
soluções e serviços que 

você precisa. 

Soluções para emissão de 
boletos com distribuição 
do valor para mais de um 

recebedor.

Seguros com assistências 
e coberturas completas.  com

Soluções para realizar 
pagamentos

eficiência e segurança.

 

Cartão empresarial 
com opções de limite 

por portador. 
 

Portfólio completo de 
investimentos com 

segurança e rentabilidade
para guardar e investir 

recursos do seu 
condomínio.

Pix para empresas 
gratuito para realizar 

pagamentos pelos canais 
digitais e com permissão 
para mais de um usuário.

Abra sua conta PJ com soluções 
completas para condomínios.



Com o avanço da eletromobi-
lidade no Brasil e a popularização 
dos veículos eletrificados, surge 
um novo desafio para os empre-
endimentos residenciais e comer-
ciais: como adaptar suas estru-
turas com segurança, eficiência e 
responsabilidade?

Para discutir esse cenário 
emergente, o Jornal dos Condo-
mínios promove o evento "Ele-
tromobilidade e Segurança dos 
Empreendimentos". O encontro, 
que acontece no dia 14 de agosto, 
das 17h às 21h, no auditório da 
AEMFLO e CDL-SJ, em São José 
(SC), é um marco para profissio-
nais que buscam se atualizar so-
bre as transformações do ambien-
te urbano.

O Que Esperar?
•	 Conteúdo de Ponta: Deba-

tes e painéis com foco nas normas 
técnicas, prevenção de riscos e 
conformidade legal para a instala-
ção de pontos de recarga.

•	 Especialistas Renomados: 
A presença confirmada de Marce-
lo Valle, referência nacional na ela-
boração de normas da ABNT para 
sistemas eletrificados e segurança 

contra incêndios.
•	 Networking Estratégico: 

Conecte-se com outros profissio-
nais do setor, troque experiências 
e amplie sua rede de contatos.

•	 Programação Completa: 
Painel técnico com o Corpo de 
Bombeiros e Celesc, mesa-redon-
da com especialistas, coffee de 
recepção e um coquetel de encer-
ramento.

Se você é síndico, administra-
dor de condomínios, profissio-
nal de engenharia e arquitetura, 
incorporador ou profissional do 
setor imobiliário, este evento é a 
oportunidade ideal para atualiza-

ção técnica e troca de experiências 
sobre a recarga de veículos eletri-
ficados em edificações brasileiras.

Com o patrocínio de empresas 
comprometidas com a inovação e 
a segurança, e o apoio institucio-
nal de importantes entidades do 
setor, o evento tem inscrição gra-
tuita e vagas limitadas.

Síndicos e administradores de condomínios da Região Sul 
de Santa Catarina têm um compromisso marcado para o dia 28 
de agosto, a partir das 19h, no auditório da Associação Empre-
sarial de Criciúma (ACIC). A cidade será palco do segundo "En-
contro de Síndicos - Região Sul", evento exclusivo que promete 
trazer conhecimento aprofundado e networking estratégico.

Organizado por Rosi Silva, síndica profissional há mais de 10 
anos e produtora de eventos, o encontro visa proporcionar um 
ambiente fértil para a troca de experiências e o fortalecimento de 
contatos, bem como tecnologias e soluções para o dia a dia do 
condomínio.

A programação contará com palestras de profissionais reno-
mados, abordando temas essenciais para a rotina dos gestores:

•	Dr. Alessandro Di Giuseppe: Com mais de duas décadas 
de experiência prática no universo condominial, o Dr. Alessan-
dro Di Giuseppe trará metodologias inovadoras para otimizar as 
assembleias, oferecendo ferramentas para reuniões com maior 
fluidez, organização e resultados concretos.

•	Gustavo Camacho: Advogado especializado em direito 
condominial e mercado imobiliário, e presidente da Associação 
de Síndicos de Santa Catarina (Asdesc), Gustavo Camacho abor-
dará aspectos jurídicos fundamentais sobre garantias e respon-
sabilidades na construção civil. 

Os participantes do segundo "Encontro de Síndicos - Região 
Sul" receberão coquetel e certificado. Não perca essa oportuni-
dade de aprimorar sua gestão e expandir sua rede de contatos no 
setor condominial.

# DE OLHO NO MERCADO

Caro colega de sindicatura, 
Se há algo que a prática 

cotidiana nos ensina é que ser 
síndico vai muito além da ges-
tão patrimonial. Somos, antes 
de tudo, mediadores de rela-
ções humanas. Nos últimos 
tempos, passei a adotar uma 
técnica que tem transforma-
do significativamente minha 
relação com os condôminos 
e, principalmente, a maneira 
como conduzo demandas, es-
pecialmente aquelas que en-
volvem conflitos interpessoais 
e o cumprimento das regras 
do Regimento Interno. Trata-
-se de responder às demandas 
com... perguntas. Sim, pergun-
tas bem elaboradas, intencio-
nais e estratégicas.

Não é raro que o condô-
mino, por falta de habilidade 
relacional ou até por como-
dismo, transfira para o sín-
dico a responsabilidade de 
resolver conflitos que, muitas 
vezes, poderiam - e deveriam 
- ser tratados diretamente en-
tre vizinhos. Questões como 
perturbação de sossego, in-
filtrações, desentendimentos 
sobre o uso de vagas, entre 
outras, frequentemente che-
gam até nós na expectativa de 
que sejamos os protagonistas 
da solução, enquanto eles se 
colocam na posição de meros 
espectadores.

Ao utilizar perguntas, meu 
objetivo é provocar reflexão e, 
principalmente, gerar cons-
ciência no condômino sobre 
qual é, de fato, o seu papel na 
situação que traz. Quem é res-
ponsável pelo quê? Até onde 
vai a responsabilidade do sín-
dico? E qual é a parte que cabe 
ao próprio condômino na con-
dução do problema? Para isso, 
lanço mão de questionamen-
tos como: “O senhor já con-
versou diretamente com seu 
vizinho sobre isso?”, “De que 
forma essa situação fere obje-
tivamente o Regimento Inter-
no?”, “O senhor tem registros 
ou evidências que comprovem 
essa ocorrência?”, além de per-
guntas que aprofundam ainda 
mais a responsabilidade do 
solicitante, como: “Até onde o 
senhor está disposto a se ex-
por para tratar desse assun-
to?” e “Caso essa situação tome 
proporções judiciais, o quanto 
o senhor está comprometido 
a manter o seu posicionamen-
to?”. Esse conjunto de pergun-

tas faz com que o condômino 
compreenda, com clareza, que 
há etapas, protocolos e ritos a 
serem seguidos, e que a atua-
ção do síndico se dá dentro de 
limites bem definidos, onde 
cada parte tem sua cota de res-
ponsabilidade no processo de 
resolução do conflito.

Essa abordagem não é ape-
nas uma forma de se proteger 
de sobrecargas indevidas, mas 
sobretudo de educar. Quando 
o condômino percebe que a 
administração do condomínio 
não é um balcão de reclama-
ções automáticas, mas sim 
um espaço de construção co-
letiva de soluções, ele passa a 
se responsabilizar mais pelas 
próprias atitudes, a enten-
der os limites da gestão e a se 
comprometer com os proces-
sos. As perguntas, nesse con-
texto, funcionam quase como 
um contrato psicológico: ao 
respondê-las, o condômino 
assume a responsabilidade de 
seguir determinados passos e 
entende que a intervenção do 
síndico ocorre dentro de crité-
rios claros e previamente esta-
belecidos.

Além disso, essa técnica 
permite que se esclareçam, 
desde o início, quais são as 
possibilidades e as impossibi-
lidades da atuação do síndico. 
Muitas frustrações e desgastes 
nascem justamente da expec-
tativa equivocada de que o 
síndico é uma espécie de juiz 
ou delegado do convívio social. 
Quando tudo fica devidamente 
alinhado, o trabalho flui me-
lhor, os conflitos diminuem e 
as relações dentro do condo-
mínio se tornam mais madu-
ras e colaborativas.

Portanto, meu convite 
aos colegas é: experimentem 
transformar as respostas em 
perguntas. Vocês vão se sur-
preender com a mudança de 
postura dos condôminos e, 
principalmente, com a leveza 
que essa prática traz para o 
exercício da sindicatura. Afinal, 
mais do que resolver proble-
mas, nosso papel é conduzir 
processos de convivência - e 
isso começa, muitas vezes, por 
fazer as perguntas certas.

Rogério de Freitas é sín-
dico profissional, graduado 
em Administração de Empre-
sas e pós-graduado em Mar- 
keting e Gestão Empresarial.

A Arte de Perguntar: Uma Ferramenta 
Poderosa na Gestão Condominial

ROGÉRIO DE FREITAS
contato@condominiosc.com.br@

Evento debate o futuro da 
eletromobilidade em empreendimentos 
residenciais e comerciais

Criciúma sediará encontro 
exclusivo para síndicos

12JUNHO/2025#Publieditorial

As inscrições 
podem ser feitas 
pelo Sympla, ou 

no Qr Code:

As inscrições podem 
ser realizadas de forma 
prática e rápida através

da plataforma Sympla
ou pelo QR Code:

Encontro focado em segurança, normas e infraestrutura de recarga 
para veículos elétricos vai reunir especialistas, síndicos e profissionais 
do setor imobiliário 
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A LCP Intelligent Solutions 
leva tecnologia, conforto e segu-
rança para dentro da sua casa. 
Com mais de 19 anos de expe-
riência em automação residen-
cial, a empresa é especialista em 
transformar ambientes comuns 
em espaços inteligentes, funcio-
nais e personalizados - tudo com 
acabamento profissional e aten-
ção aos detalhes.

Se você mora em aparta-
mento ou casa dentro de condo-
mínio e deseja mais praticidade 
no dia a dia, conheça as soluções 
que a LCP pode oferecer:

- Fechaduras eletrônicas, 
que eliminam o uso de chaves e 
permitem controle de acesso di-
reto pelo celular;

- Automação da iluminação, 
com programação inteligente, 
sensores de presença e controle 
por comando de voz;

- Sonorização de ambientes 
com receiver, ideal para quem 
quer curtir música com qualidade 
em todos os cômodos;

- Instalação profissional de 
TVs, com suporte adequado, ca-
bos embutidos e acabamento 
limpo;

- Controle integrado de cli-
matização, cortinas e iluminação, 
com cenários programáveis;

- Integração com Alexa e as-
sistentes de voz, para controlar 
tudo sem sair do sofá.

A LCP atende residências em 
Balneário Camboriú, Camboriú, 
Itajaí, Itapema e grande Floria-
nópolis, oferecendo soluções sob 
medida para quem valoriza con-
forto, estética e tecnologia no dia 

a dia. Cada projeto é pensado de 
forma personalizada, respeitan-
do seu estilo de vida e o que real-
mente faz sentido para o seu lar.

Além das residências, a LCP 
também desenvolve projetos 
para escritórios e embarcações, 
com o mesmo padrão de qualida-
de, sofisticação e funcionalidade.

Automação predial:
conforto e eficiência para todos
Tecnologia para integrar, monitorar e controlar os sistemas podem ser 
aplicados em apartamentos ou casas dentro de condomínios

Quer modernizar sua casa, escritório ou embarcação?
Fale com a LCP Intelligent Solutions: www.lcpsolutions.com.br | (47) 99740.5051 

No último dia 6 de junho, o 
Hotel Majestic em Florianópo-
lis foi palco do SindDay 2025, a 
maior feira de networking con-
dominial de Santa Catarina. Com 
mais de mil participantes, entre 
síndicos vindos de várias cidades 
do estado, administradores, em-
presários, construtores e especia-
listas do setor, o evento foi uma 
verdadeira imersão no universo 
condominial.

Durante todo o dia, duas salas 
simultâneas receberam mais de 
15 painéis e palestras com temas 
atuais e desafiadores: desde car-
regadores para veículos eletrifica-
dos até a responsabilidade civil do 
síndico, passando por supercon-
domínios, convivência, gestão do 
tempo e inovações tecnológicas. 
A programação foi pensada para 
qualificar e inspirar, com nomes 
como Dr. Gustavo Camacho, Dr. 
Márcio Panno, Letícia Duarte, Dra. 
Mariana Salum, Rodrigo Machado, 
Fernando Willrich e Rogério de 

Freitas, além do CRECI/SC e em-
presas como CELESC e CASAN.

Para deixar o clima ainda 
mais leve e interativo, o SindDay 
promoveu um game durante toda 
a programação, que incentivou 
os participantes a visitarem os 
estandes e se conectarem com os 
expositores. Ao final do evento, 
houve o sorteio de grandes prê-
mios, como uma air fryer e uma 
televisão, celebrando com alegria 

um dia de maratona de capacita-
ção e networking estratégico.

O SindDay, realizado pelo 
SindHub e Jornal dos Condomí-
nios em parceria com o Secovi 
Florianópolis, reafirmou seu pa-
pel como espaço de aprendizado, 
conexão e crescimento. 

E já temos uma boa notícia: 
em breve será lançado o SindDay 
2026. Prepare-se para mais uma 
edição que promete surpreender!

SindDay fecha primeira edição com sucesso
Feira reuniu mais de mil participantes em Florianópolis

# Elétrica condominial
Néia Lehmkuhl 

Cada vez mais comum, 
o tema de carros elétricos, 
assim como o de bicicletas, 
patinetes e similares, tem 
sido motivador de inúme-
ros debates, estudos e tes-
tes, pois, como já sabemos, 
o assunto ainda é muito re-
cente e a cada dia surge uma 
nova situação, uma nova so-
lução ou um novo impasse. 
Aí vem a dor do síndico: o 
que fazer? Qual o melhor 
caminho a seguir? Por onde 
começar?

Buscando auxiliar a ad-
ministração condominial 
para não incorrer nos erros 
mais comuns, que são: 

•	 conectar a instalação 
diretamente:

-	 no barramento do 
quadro de medidores exis-
tente - isso é furto de ener-
gia!

-	 no relógio do aparta-
mento - é terminantemente 
proibido, por norma da CE-
LESC;

-	 na tomada da garagem 
ou quadro de distribuição 
da área condominial - isso 
fará com que todos os mora-
dores paguem pelo carrega-
mento individual;

-	 no quadro de disjun-
tores do apartamento e le-
var até a garagem: além de 
exigir uma infraestrutura 
que “atravessará” boa parte 
da edificação, essa deman-
da vai sobrecarregar ainda 
mais as instalações do qua-
dro de medição (que muitas 
vezes já está no seu limite 
de capacidade), podendo 
causar desarme do quadro 
geral e, por consequência, 
desligar também os demais 
apartamentos que estive-
rem naquele quadro;

•	 criar uma vaga rotati-
va: essa possibilidade só é 
viável em casos específicos, 
em que exista um número 
de vagas extras considerá-
vel, pois certamente essa 

vaga rotativa acabaria vi-
rando uma “vaga vitalícia” 
- ou alguém imagina que o 
morador que coloca seu ve-
ículo para carregar às 22h 
vai descer de seu lar para 
retirar o carro da vaga às 
3h da manhã? É bonito no 
papel, mas na prática, é utó-
pico;

•	 deixar de contratar 
empresa de engenharia, que 
seja especializada no tema - 
são esses profissionais que 
estarão aptos a confeccio-
nar um projeto objetivo, res-
peitando todas as normas, 
premissas de segurança e 
que permita que qualquer 
morador possa usufruir do 
sistema, porém de forma re-
grada e segura;

•	 deixar de seguir os ri-
tos legais, como por exem-
plo a aprovação do projeto 
em assembleia;

•	 deixar de exigir ART 
de projeto e da execução;

•	 deixar de comunicar o 
corretor de seguros etc.

Agora que já estamos 
mais situados sobre o que 
não fazer, recomendamos a 
leitura dessa mesma coluna, 
com o artigo “Carros elétri-
cos: os 7 passos para uma 
solução eficiente e segura”. 
Você vai encontrar esse con-
teúdo no QR code abaixo:

Néia Lehmkuhl é admi-
nistradora, especialista pós-
-graduada em Gerenciamen-
to de Projetos, em Gestão da 
Segurança Contra Incêndio e 
Pânico, em Gestão da Quali-
dade e em Segurança no Tra-
balho, pós-graduanda em 
Engenharia da Manutenção, 
palestrante e gerente de pro-
jetos na Portal Sul Energia.

Carros elétricos: ainda estou perdido 
nesse assunto!



14curta e compartilhe: instagram.com/jornaldoscondominios/ JUNHO/2025

CONDOMÍNIO COM DÍVIDA

Ficamos sabendo que al-
guns dos impostos do nosso 
condomínio relativo aos anos 
de 2020 a 2024, não foram 
recolhidos nos devidos pra-
zos legais durante a gestão 
anterior do condomínio. Eles 
encontram-se em protesto e 
dívida ativa, com risco de blo-
queio judicial e impedimento 
para operações com bancos 
e prestadores. O síndico pro-
fissional anterior sabia e 
não pagou, a administrado-
ra sabia de toda a situação e 
omitiu as informações junto 
ao Conselho e condôminos. A 
pendência nunca constou em 
balancetes e nem das pres-
tações de contas em assem-
bleias, levando os condôminos 
a aprovarem as contas basea-
dos em falsas informações. A 
administradora tem um con-
trato de prestação de serviços 
contábeis e administrativos e 
não teria, por obrigação, que 
comunicar ao Conselho tal si-
tuação? De quem cobrar essa 
responsabilidade?

Conselheira / Florianópolis

A situação descrita revela 
graves falhas na gestão condo-
minial que podem gerar res-

ponsabilização civil. Quando 
impostos não são recolhidos e 
essa informação é omitida dos 
condôminos, configura-se vio-
lação aos deveres legais funda-
mentais.

 A administradora contra-
tada para serviços contábeis e 
administrativos possui obriga-
ção legal de informar ao Con-
selho e aos condôminos sobre 
todas as pendências tributárias. 
O Código Civil estabelece que a 
gestão deve ser transparente e 
baseada na boa-fé. Omitir débi-
tos em protesto e dívida ativa 
constitui prestação de contas 
falsa, violando frontalmente o 
contrato firmado e a legislação 
condominial.

O ex-síndico também res-
ponde pessoalmente pelos da-
nos causados ao condomínio. 
Conforme os artigos 186, 927 e 
1.348 do Código Civil, o síndico 
que age com culpa ou dolo deve 
ressarcir os prejuízos. A omis-
são consciente de informações 
tributárias caracteriza gestão 
temerária e negligente.

Os condôminos podem 
ajuizar ações judiciais contra 
ambos, pleiteando ressarci-
mento dos valores em atraso, 
juros, multas e eventuais danos 

morais. Quanto às contas apro-
vadas, caberá propor uma ação 
anulatória da deliberação as-
semblear cumulada com perdas 
e danos contra o ex-síndico, que 
aprovou as contas baseadas em 
informações falsas. Essa ação 
visa desconstituir a aprovação 
viciada por omissão dolosa de 
informações essenciais. E mais: 
se foram utilizados documentos 
falsos nos balancetes (CND ine-
xistentes, por exemplo), poderá 
haver responsabilização crimi-
nal dos envolvidos.

 Caberá, ainda, a proposi-
tura de uma rescisão contratual 
cumulada com perdas e danos 
contra a administradora pelo 
grave descumprimento contra-
tual, incluindo a cobrança da 
multa prevista no respectivo 
contrato.

RMP Advocacia
Rogério Manoel Pedro

OAB/SC 10745 • (48) 99654.0440

DANOS NO ELEVADOR
Uma moradora ficou pre-

sa no elevador por 3 minutos 
durante uma queda de ener-
gia e, mesmo após avisar no 
grupo do condomínio e ser 
informada de que providên-
cias imediatas seriam toma-
das, forçou a porta e saiu por 
conta própria danificando o 
elevador. Felizmente nenhum 
sinistro ocorreu com ela, mas 
quem deve arcar com os cus-
tos do reparo - a moradora ou 
o condomínio? Como resolver 
a situação da melhor manei-
ra?

Síndica / Florianópolis

Infelizmente, episódios de 
pessoas presas em elevadores 
por conta de queda de ener-
gia ainda são mais comuns do 
que gostaríamos. No entanto, é 
fundamental que todos saibam 
como agir nesses momentos 
com calma e responsabilidade - 
tanto para preservar a própria 
segurança quanto para evitar 
prejuízos ao condomínio.

No caso relatado pela lei-
tora, a moradora ficou presa 
no elevador por cerca de três 
minutos, comunicou a situação 
no grupo do condomínio e, ao 
receber a informação de que 

as providências estavam sendo 
tomadas, ainda assim decidiu 
forçar a porta e sair por conta 
própria, o que acabou causando 
danos ao equipamento.

É importante esclarecer 
que os elevadores modernos 
contam com diversos meca-
nismos sensíveis e complexos 
para garantir o funcionamento 
e a segurança de seus usuários. 
Qualquer manuseio indevido 
ou forçado pode comprometer 
esses sistemas, além de repre-
sentar um risco significativo à 
integridade física da pessoa.

Diante dos fatos apresen-
tados, é possível concluir que a 
conduta da moradora foi preci-
pitada e imprudente. Ainda que 
a intenção tenha sido buscar so-
corro, ela foi orientada a aguar-
dar as providências e, ao agir 
por conta própria, expôs-se a 
um risco desnecessário e gerou 
prejuízo ao patrimônio comum.

Nesse contexto, a respon-
sabilidade pelo dano recai, sim, 
sobre a moradora. Ela deve ar-
car com os custos do reparo 
no elevador e, dependendo das 
regras da convenção e do re-
gimento do condomínio, pode 
estar sujeita a aplicação de ad-
vertência e/ou multa.

Para garantir a transpa-
rência e a segurança jurídica 
da situação, recomenda-se que 
a administração condominial 
preserve as imagens de câme-
ras de segurança, registros de 
conversas e demais provas, 
especialmente para o caso de 
eventual questionamento judi-
cial.

Por fim, vale ressaltar a 
importância de campanhas de 
conscientização no ambiente 
condominial sobre como agir 
em situações de emergência. 
Preparar os moradores pode 
evitar acidentes e preservar 
tanto vidas quanto o patrimô-
nio coletivo.

Gleydsa Wagner • OAB/SC: 37.594
Gleydsa Wagner Advocacia

(48) 98471.4118

# OPINIÃO
Alex Alves Garcez

Em meio ao crescimen-
to da conscientização sobre 
os direitos das pessoas com 
deficiência, um projeto de 
lei em tramitação na Câmara 
dos Deputados vem ganhan-
do destaque por propor uma 
mudança significativa na 
forma como os condomínios 
lidam com moradores que 
apresentam comportamen-
tos atípicos relacionados a 
condições como o autismo e 
outras deficiências. A propos-
ta pretende proibir a aplica-
ção de multas por perturba-
ção do sossego sempre que 
o comportamento da pessoa 
estiver diretamente ligado à 
sua condição de deficiência.

A medida, que avança 
com apoio de diferentes co-
missões na Câmara, nasceu 
da necessidade de proteger 
pessoas com Transtorno do 
Espectro Autista (TEA), fre-
quentemente alvos de pena-
lidades por comportamentos 
como gritos, agitação e crises 
sensoriais - reações comuns a 
contextos de estresse ou so-
brecarga sensorial. Porém, o 
texto foi ampliado para con-
templar outras deficiências 
que também podem provocar 
manifestações semelhantes.

É importante destacar 
que o tema não se restringe 
apenas às pessoas com TEA, 
mas abrange outras defici-
ências que apresentam ca-
racterísticas similares, como 
a paralisia cerebral, algumas 
condições neurológicas que 
afetam a regulação sensorial, 
síndromes que envolvem 
comportamentos atípicos e 
condições relacionadas à falta 
de atenção, inquietação e im-
pulsividade. Com essa abor-
dagem mais ampla, o projeto 
busca garantir que morado-
res com essas condições não 
sejam punidos por atitudes 
que, embora possam ser in-
cômodas para os demais, são 
expressões legítimas de suas 
dificuldades.

A proposta prevê que, 
sempre que houver relação 
direta entre o comportamen-
to e a condição da pessoa, os 
condomínios deverão adotar 
posturas de compreensão 
e acolhimento, afastando a 
ideia de penalidade. Além dis-
so, o projeto traz uma impor-
tante inovação ao propor a 
inclusão dessa proteção tanto 
na Política Nacional de Pro-
teção dos Direitos da Pessoa 
com Transtorno do Espectro 

Autista quanto no Estatuto 
da Pessoa com Deficiência, 
reforçando o princípio de que 
a convivência em sociedade 
deve estar fundamentada na 
empatia, no respeito à diver-
sidade e na promoção da in-
clusão.

Outro ponto relevante é a 
proposta de alteração no Có-
digo Civil, vedando a aplica-
ção de penalidades previstas 
para condôminos antissociais 
nos casos em que o compor-
tamento for resultado de 
uma condição diagnosticada, 
como o autismo. Trata-se de 
um avanço importante na 
harmonização entre a legis-
lação civil e os direitos das 
pessoas com deficiência, co-
locando um limite claro ao 
poder disciplinar dos condo-
mínios quando esse poder co-
lide com a dignidade humana.

A tramitação do projeto 
tem seguido em ritmo positi-
vo. Com pareceres favoráveis 
nas comissões temáticas, ele 
agora segue para análise na 
Comissão de Constituição e 
Justiça, última etapa antes de 
ser encaminhado ao Sena-
do. Como tramita em caráter 
conclusivo, há possibilidade 
de aprovação sem a necessi-
dade de votação em plenário.

Se aprovado, o projeto 
representará um marco na 
forma como a legislação bra-
sileira trata a convivência em 
ambientes coletivos. Para os 
síndicos, administradores 
e moradores em geral, será 
necessário um novo olhar so-
bre o que significa viver em 
comunidade - um olhar que 
compreenda as diferenças, 
respeite as limitações alheias 
e busque soluções pacíficas e 
humanas para os desafios da 
convivência.

Mais do que uma ques-
tão jurídica, trata-se de uma 
escolha ética: a de construir 
espaços que não apenas to-
lerem, mas verdadeiramente 
incluam. Afinal, a inclusão 
não se limita à acessibilida-
de física - ela se estende ao 
acolhimento emocional e ao 
reconhecimento de que cada 
pessoa, com suas particulari-
dades, tem direito à moradia 
digna e ao respeito no lugar 
onde vive.

Alex Alves Garcez, 
Advogado Pós-graduado em 
direito e processo do traba-
lho e Direito Condominial e 
Imobiliário

Multas a autistas e pessoas com 
deficiência em condomínios podem

estar com os dias contados
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Soluções contábeis
completas para condomínios

Balancete 100% "digital" com links para os comprovantes
Linhas de crédito exclusivas para condomínios
Programa "Inadimplência zero"  
App completo e sem custos | Conta PJ sem tarifas
Plataforma exclusiva para recebimento de documentos
Canal exclusivo para síndicos e condôminos via WhatsAp

Contabilidade para condomínios

AR CONDICIONADO / ACESSÓRIOS

vibrazero 48 9 9941.8772

FAZENDO BARULHO?Seu ar-condicionado está
CHEGOU A SOLUÇÃO! 

COMPATÍVEL COM CONDENSADORAS 
DE  9.000 | 12.000 | 18.000 BTUS

VIBRA ZERO KIT ANTI RUÍDO 
Absorve vibração  da condensadora dissipando a energia

 e reduzindo o ruído e desgaste dos componentes

Envio para toda Santa Catarina

GARANTE
REDUÇÃO DO

RUÍDO ACIMA
 DE 90%

www.vibrazero.com.br

ENGENHARIA / LAUDOS TÉCNICO / PERÍCIAS

Soluções de Engenharia para o seu Condomínio

LAUDO DE INSPEÇÃO

MEMORIAL DESCRITIVO

MEMORIAL QUANTITATIVO

PLANO DE OBRA

ACOMPANHAMENTO

Descreve e classifica graus de risco e responsabilidade dos problemas 
levantados nas vistorias
Indica materiais e técnicas ideais para a resolução dos problemas 
apresentados
Mensura o serviço a ser realizado, formando uma base sólida para a 
fundamentação dos orçamentos
Análise, sabatina e comparação de todos os dados das propostas e das 
empresas que desejam participar da concorrência
Otimiza a qualidade da reforma condominial através de planejamento, 
visitas in loco, elaboração de relatórios, comunicados, termos etc.

econdengenharia.com.br
(48) 3093-3595

Aponte a câmera do 
seu celular e conheça 

nossas soluções

ENGENHARIA / MANUTENÇÃO PREDIAL / PINTURAS

MOBILIÁRIOS ECOLÓGICOS PARA ÁREAS EXTERNAS

SERVIÇOS ELÉTRICOS

FILTROS | POÇOS ARTESIANO
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A NR-1, que serve como 
base para todas as outras 
Normas Regulamentado-
ras e trata das disposições 

gerais sobre segurança e saúde no 
trabalho, passou por uma atualiza-
ção relevante. Em vigor desde 26 
de maio deste ano, a norma passou 
a exigir o Gerenciamento de Riscos 
Ocupacionais (GRO) e a implemen-
tação do Programa de Gerencia-
mento de Riscos (PGR). 

Entre os principais avanços 
está a inclusão da análise de fato-
res psicossociais, como a sobre-
carga de trabalho e a pressão por 
resultados, reconhecendo o im-
pacto direto desses elementos na 
saúde mental dos trabalhadores. A 
nova diretriz orienta que os riscos 
psicossociais sejam identificados, 
avaliados e gerenciados com o 
mesmo rigor aplicado aos riscos 
físicos e químicos.

Segundo especialistas, a atua-
lização da norma vai além das mu-
danças técnicas, representando 
um marco regulatório na gestão 
da segurança do trabalho - com 
efeitos significativos também no 
cotidiano do setor condominial.

As doenças psicossociais são 
cada vez mais reconhecidas como 
um problema de saúde ocupacio-
nal. E os condomínios, com suas 
rotinas específicas e complexida-
des operacionais, também podem 
ser ambientes propícios ao surgi-
mento de quadros como Síndro-
me de Burnout, depressão, ansie-
dade generalizada, transtornos de 
estresse pós-traumático (TEPT) e 
distúrbios do sono, entre outros. 
A mudança trazida pela NR-1 re-
presenta um desafio, mas também 
uma oportunidade. Mais do que 
atender a uma exigência legal, ela 
permite fortalecer a harmonia no 
ambiente condominial, proteger 
os colaboradores e prevenir even-
tuais passivos jurídicos.

O advogado especialista em 
direito do trabalho, Vinícius Bion, 
destaca a relevância da atualiza-
ção da NR-1:

“É um marco importante para 
a regulamentação das condições 
de trabalho no nosso país, pois 
reconhece a necessidade de se ge-
renciar o risco psicossocial. Essa 
regra deve ser aplicada na mesma 

proporção - ou até maior - do que 
os riscos físicos e químicos.”

Bion também ressalta a res-
ponsabilidade compartilhada en-
tre empregadores e condomínios 
na prevenção de afastamentos:

“A prevenção dos transtornos 
mentais e de comportamento re-
lacionados ao trabalho é essencial, 
já que essas condições estão entre 
as principais causas de afastamen-
to previdenciário. A importância 
da atualização da NR-1 para o se-
tor condominial está na obrigação 
de prevenir e gerenciar riscos. A 
negligência pode resultar em res-
ponsabilidade civil, trabalhista e 

previdenciária. A responsabilida-
de não deve recair apenas sobre 
a empresa empregadora de um 
trabalhador que atua em condo-
mínio, como porteiro ou auxiliar 
de limpeza, mas ser solidária entre 
o condomínio e o empregador. É 
fundamental um esforço conjunto 
de prevenção entre todas as par-
tes envolvidas.”

A especialista em direito con-
dominial Cleuzany Lott reforça o 
papel dos síndicos, administra-
doras e empresas terceirizadas 
na adaptação às novas diretrizes, 
com foco na preservação da saúde 
dos colaboradores que integram o 
universo condominial:

“Mesmo que os condomínios 
não sejam empresas no sentido 
tradicional, eles têm funcioná-
rios regidos pela CLT e contratam 
prestadores de serviço terceiriza-
dos. Portanto, estão diretamente 
sujeitos às normas de saúde e se-
gurança no trabalho. Quem está 
na gestão de um condomínio pre-
cisa, mais do que nunca, ampliar 
seu olhar para além da limpeza e 
da manutenção predial. É preciso 
cuidar de quem cuida. Isso inclui 
garantir que os colaboradores te-
nham suas funções respeitadas, 
que não sejam pressionados por 

demandas que fogem ao seu esco-
po, e que contem com apoio emo-
cional e estrutura organizacional 
para trabalhar com dignidade. Os 
Programas de Gerenciamento de 
Riscos (PGR) devem contemplar 
não apenas riscos físicos, mas 
também aspectos emocionais e 
organizacionais.”

A NR-1 permanece em vigor 
com caráter educativo por um pe-
ríodo de um ano, a partir de maio. 
Nesse intervalo, não haverá pena-
lidades para as empresas, e o foco 
será na orientação e adaptação às 
novas diretrizes. O objetivo é ofe-
recer tempo hábil para que em-
pregadores promovam os ajustes 
necessários e atendam plenamen-
te aos pontos abordados pela atu-
alização da norma.

Atualização da NR-1 reforça medidas ligadas à 
saúde mental dos trabalhadores

Norma traz impacto no dia a dia dos condomínios e reafirma a importância da prevenção e responsabilidade legal
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Entre os principais avanços está a inclusão da análise de fatores psicossociais, 
como a sobrecarga de trabalho e a pressão por resultados

Bion afirma que a atualização 
é um marco importante para a 
regulamentação das condições 
de trabalho, pois reconhece a 
necessidade de se gerenciar o risco 
psicossocial

Cleuzany diz que quem está na 
gestão de um condomínio precisa 
ampliar seu olhar para além da 
limpeza e da manutenção predial


